Comarca da Capital - 36ª Vara Cível
Juiz: Rossidelio Lopes da Fonte
Processo nº 0212988-18.2010.8.19.0001
Trata-se de AÇÃO DE CONHECIMENTO COM PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA JURISDICIONAL, proposta por JOSE MAURICIO GAZOLA e OUTROS, em face de TBG TRANSPORTADORA BRASILEIRA GASODUTO BOLIVIA BRASIL S.A. Os autores alegam em sua petição inicial de fls. 02/16, em síntese que a ré autorizou a realização de processo seletivo público para provimento de vagas e formação de cadastro mediante as condições estabelecidas no edital em outubro/2007. Diante disso, disputaram uma vaga para o cargo de analista de suprimento, sênior, infraestrutura, tendo todos sido regularmente aprovados em todas as fases, ficando respectivamente na 1ª (primeira), 2ª (segunda) e 3ª (terceira) colocação. Entretanto, as vagas disponíveis estão sendo ocupadas por terceirizados e nenhum concursado. Sendo assim, requer concessão de tutela antecipada inaudita altera partes; citação da ré; procedência da presente ação. Com a inicial vieram os documentos de fls. 17/292. Contestação nas fls. 302/324, instruída de documentos de fls. 325/377. Alega em sua defesa que todo o processo de admissão de seu pessoal ocorreu de forma lícita; que o edital do segundo processo seletivo foi publicado em fevereiro/2008, tendo sido publicado o resultado final do concurso em junho/2008, tendo sido admitidos 120 (cento e vinte) candidatos. Portanto, as seleções promovidas e todas as admissões foram feitas de forma lícita e que ao longo das duas seleções promoveu os empregados cedidos de seus acionistas, o que se fez necessário em razão da reviravolta de seus negócios, procurando desde sua constituição, formar um quadro próprio de empregados, exatamente o contrário do que o afirmado pelo autor. A ré não é integrante da administração pública indireta e não está obrigada a realizar concurso público para a contratação de seus empregados. Que as atividades terceirizadas não guardam qualquer relação de equivalência com as funções e atribuições do cargo de analista de tecnologia da informação; que mesmo que o autor tivesse sido contratado, ainda assim, a ré teria que contratar empresas prestadoras de serviços para a realização de atividades específicas. Sendo assim, requer ao final, julgamento improcedente dos pedidos autorais, com a consequente condenação dos autores ao pagamento das custas e honorários. Réplica nas fls. 380/385, instruída de documentos de fls. 386/570. Ata da AIJ nas fls. 602. As partes desejaram a exibição de memoriais. Memorial dos autores nas fls. 608/628. Memoriais da ré nas fls. 629/641. É o relatório. Decido. Trata-se de ação ordinária proposta por candidatos aprovados em concurso público nas primeiras colocações que informam que as vagas disponíveis estão sendo preenchidas por terceirizados. Pedem em sede de tutela antecipada a reserva de vagas e ao final a sua nomeação. Os três autores prestaram concurso e foram aprovados nas três primeiras colocações para o cargo de analista de suprimento sênior, infraestrutura e informam que nenhum deles foi chamado e que suas vagas estão sendo ocupados por terceirizados. A juris prudência tem pacificado entendimento de que o candidato aprovado para cadastro de reservas não detém direito líquido e certo à nomeação, mas tão somente uma expectativa de direito. Não é ilegal a realização de concurso utilizando a espécie que objetiva reunir candidatos habilitados a assumir determinada função pública segundo a necessidade futura da Administração. O que torna a prática ilegal, em tese, é a eventual decisão administrativa de não aproveitamento dos candidatos do cadastro de reserva em caso de existência de vagas. Tem sido prática corriqueira de diversas empresas de economia mista ocupar suas vagas com quadros de empresas terceirizadas onde não há a obrigatoriedade de concurso público, portanto, em tese, os autores buscam o judiciário diante de uma lesão ao direito. Não se concebe que a empresa possa destinar vaga para terceirizado quando convocou concurso público para cadastro de reservas. Se efetivamente a situação fosse de ocupação de vaga por quem estivesse atrás do autor no resultado do certame, a questão seria diferente, entretanto, o próprio autor informa que nenhum aprovado teria sido até então chamado. Se efetivamente cabe ao judiciário zelar para que o direito do autor não seja lesado, também não se justificaria a sua contratação à frente dos que obtiveram resultados melhores. A aprovação em concurso público para a formação de cadastro de reserva gera mera expectativa de direito à nomeação, uma vez que o preenchimento de vagas decorre das necessidades da empresa, de acordo com a sua conveniência e oportunidade, respeitada a ordem de classificação. Neste sentido, seria ônus dos autores formar o convencimento do juízo de que houve contratação de terceirizado para ocupar funções que seriam do cargo para o qual foram aprovados. Ao final da instrução, no cotejo das provas apresentadas, não se sustenta o pedido com as provas carreadas aos autos, sendo certo que encerrada a instrução seria ônus dos autores formar convencimento do juízo de que teria ocorrido contratações terceirizadas para o cargo de analista de suprimento sênior, infraestrutura o que não se materializa nestes autos. Neste processo, na forma do art. 333, I, do CPC o ônus de provar o fato constitutivo de seu direito seria da parte autora que alegou ter sofrido prejuízos por força da suposta omissão do réu. Trago à colação o seguinte julgado: ´ Quem pede ao juiz tem o ônus de afirmar fatos que autorizam o pedido, logo tem o ônus de provar os fatos afirmados. Assim, tem o autor o ônus da ação. Quem quer fazer valer um direito em juízo deve provar os fatos que constituem seu fundamento ´´( Ac. uUm da 1.ª Câm. Do TARS, de 10.08.1993, Apel. 193.117.652, Rel. Juiz Heitor Assis Ramonti. )´. Em suma, cada litigante tem o ônus de provar os pressupostos fáticos do direito que deseja ver aplicado pelo judiciário na solução de um litígio, cabendo ao julgador, no momento da decisão, quando os princípios relativos aos ônus da prova se transformam em regras de julgamento, impor a derrota a quem tinha o encargo de provar e não conseguiu suporte probatório convincente. Neste caso as provas carreadas aos autos, portanto não formam suporte probatório convincente, no sentido de que os autores tenham tido direito de alguma forma violado. Não há nos autos suporte probatório convincente de que os contratados terceirizados estivesse assumindo as funções do cargo para o qual cada autor foi classificado em cadastro de reservas. Sem esta prova o pedido deve ser julgado improcedente. Assim sendo, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO, extinguindo o processo com apreciação do mérito, na forma do Art. 269, I do CPC, condenando os autores ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios que fixo em dez por cento do valor oferecido à causa, quantia esta devidamente corrigida e acrescida dos juros legais e um por cento ao mês da data da citação até a data do efetivo pagamento. P R I.
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